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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em decorrência da não 
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial na origem, 
especificamente em relação à Súmula 284/STF (arts. 159, 186 e 927, do CC; arts. 14 e 
20, do CDC; e art. 373, §1º, do CPC), ausência/erro de indicação de artigo de lei 
federal violado - Súmula 284/STF (art. 489 do CPC), ausência/erro de indicação de 
artigo de lei federal violado - Súmula 284/STF (tutela provisória e legitimidade passiva), 
ausência de prequestionamento, não cabimento de REsp por ofensa a portaria e 
Súmula 518/STJ. Por conta disso, consignou-se a incidência, por analogia, da Súmula 
182 do Superior Tribunal de Justiça.

2. Para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso especial, a parte 
recorrente precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos da decisão que não o 
admitiu, sob pena de vê-los mantidos.

3. As razões demonstrativas do desacerto da decisão agravada devem ser 
veiculadas na oportunidade de interposição do agravo em recurso especial, pois não é 
admitida a impugnação tardia, com o objetivo de inovar a justificativa para admissão do 
recurso excepcional, devido à preclusão consumativa.

4. A falta de efetivo combate de quaisquer dos fundamentos da decisão que 
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inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do respectivo agravo, segundo 
preceituam os arts. 253, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 932, 
III, do Código de Processo Civil e a Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.

5. Em nova análise do agravo interposto, vê-se que a parte agravante 
efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso 
especial; correta, portanto, a incidência da Súmula 182 do STJ no presente caso.

6. O Tribunal de origem, ao analisar os pressupostos constitucionais de 
admissibilidade do recurso especial, pode adentrar no mérito da lide, sem que isso 
signifique usurpação da competência do STJ.

7. "O beneficiário da justiça gratuita não tem direito à isenção da 
condenação nas verbas de sucumbência, sendo assegurada por lei apenas a 
suspensão do pagamento pelo prazo prescricional de cinco anos, caso persista a 
impossibilidade de satisfação da dívida, nos termos do art. 12 da Lei nº 1.060/50 e do 
art. 98, §§ 2º e 3º, do NCPC" (AgInt no AREsp 1.806.742/RJ, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 11/10/2021, DJe de 14/10/2021).

8. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 29 de maio de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do respectivo agravo, segundo 
preceituam os arts. 253, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 932, 
III, do Código de Processo Civil e a Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.

5. Em nova análise do agravo interposto, vê-se que a parte agravante 
efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso 
especial; correta, portanto, a incidência da Súmula 182 do STJ no presente caso.

6. O Tribunal de origem, ao analisar os pressupostos constitucionais de 
admissibilidade do recurso especial, pode adentrar no mérito da lide, sem que isso 
signifique usurpação da competência do STJ.

7. "O beneficiário da justiça gratuita não tem direito à isenção da 
condenação nas verbas de sucumbência, sendo assegurada por lei apenas a 
suspensão do pagamento pelo prazo prescricional de cinco anos, caso persista a 
impossibilidade de satisfação da dívida, nos termos do art. 12 da Lei nº 1.060/50 e do 
art. 98, §§ 2º e 3º, do NCPC" (AgInt no AREsp 1.806.742/RJ, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 11/10/2021, DJe de 14/10/2021).

8. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA FRANCINEIDE COELHO 
NASCIMENTO DA COSTA contra a decisão que não conheceu de seu agravo em 
virtude da incidência, por analogia, da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.

A parte agravante afirma, em síntese: (a) impugnou os fundamentos da 
decisão de inadmissibilidade; (b) não é caso de aplicação do art. 85, § 11, do CPC, "por 

não ser matéria, em debate no Agravo em Recurso Especial, ademais, a Agravante é 

beneficiária da justiça gratuita" (fl. 1.595); (c) o Tribunal de origem, ao realizar o juízo 
de admissibilidade, adentrou indevidamente no mérito, usurpando a competência do 
STJ. Reitera, ainda, as razões de mérito do recurso especial.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
feito à turma julgadora.

Sem impugnação conforme às certidões de fls. 1.652 e 1.653.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.
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Para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso especial, a parte 
recorrente precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos da decisão que não o 
admitiu, sob pena de vê-los mantidos.

As razões demonstrativas do desacerto da decisão agravada devem ser 
veiculadas na oportunidade de interposição do agravo em recurso especial, pois não é 
admitida a impugnação tardia, com o objetivo de inovar a justificativa para admissão do 
recurso excepcional, devido à preclusão consumativa.

A falta de efetivo combate de quaisquer dos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do respectivo agravo, consoante 
preceituam os arts. 253, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 932, 
III, do Código de Processo Civil e a Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia. A 
propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser necessária a 
impugnação dos fundamentos da decisão denegatória da subida do recurso 
especial para que se conheça do respectivo agravo.

2. Como registrado na primeira oportunidade, a empresa agravante não 
infirma especificamente a tese de que o acórdão recorrido estaria em consonância 
com o entendimento deste STJ. Logo, a Súmula 182 desta Corte foi corretamente 
aplicada ao caso.

3. Incumbiria à parte interessada apontar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos referidos na decisão combatida, procedendo ao cotejo analítico 
entre eles.

4. O disposto nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do Código de 
Processo Civil de 2015 não é aplicável na hipótese de incidência da Súmula 182 
do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.112.333/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
21/3/2019, DJe de 28/3/2019.)

A decisão monocrática não conheceu do agravo (art. 1.042 do CPC) pois a 
parte havia deixado de impugnar os seguintes fundamentos: (i) incidência da Súmula 
284/STF à alegada afronta aos arts. 159, 186 e 927, do CC, aos arts. 14 e 20, do 
CDC e ao art. 373, §1º, do CPC, pois "a parte se limitou a apontar genericamente a 

existência de vícios no acórdão, sem apresentar argumentos de maneira a demonstrar 

de que forma este teria infringido os referidos dispositivos legais" (fl. 1.434); (ii) a 
alegação de violação do art. 489 do CPC se deu sem a indicação do inciso 
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correspondente, o que atrai o óbice da Súmula 284/STF; (iii) incidência da Súmula 
284/STF às matérias relativas ao indeferimento da tutela provisória e à legitimidade 
passiva, pois ausente a indicação dos dispositivos de lei tidos por violados; 
(iv) ausência de prequestionamento dos arts. 10, 12, 336 e 341, do CPC e art. 6º, VIII, 
do CDC; (v) não cabimento de REsp por ofensa a portaria; (vi) Súmula 518/STJ.

Na petição de agravo em recurso especial, a parte sustentou, em síntese: 
(a) o juízo de admissibilidade adentrara indevidamente no mérito, usurpando a 
competência do STJ; (b) "o Recurso Especial preencheu todos os pressupostos 

recursais, até mesmo da Repercussão Geral, mesmo não sendo exigência para análise 

de admissibilidade do Recurso em questão, no presente caso restou demonstrado 

detalhadamente a Repercussão Geral, vez que a matéria, aqui, abordada induz 

reflexos gerais de natureza jurídica ou social, econômica e política que ultrapassem os 

interesses subjetivos do processo, pois envolve o direito ao bem MAIOR representado 

pela água potável tratada com produtos químicos que é ESSENCIAL À VIDA, bem 

como o direito ao saneamento básico com tratamento de esgoto que é de extrema 

necessidade a SAÚDE" (fl. 1.489); (c) o acórdão recorrido divergia da Súmula 341/STF; 
(d) demonstrara a ofensa aos arts. 1º, II e III, 5º, II, V, X, XXXV, LV e LIV, 93, IX, e 175, 
parágrafo único, IV, da CF, aos arts. 159, 186 e 927, do CC, aos arts. 10, 12, 336, 341, 
373, § 1º e 489, do CPC, aos arts. 6º, VIII, 14, 20, do CDC e à Portaria 2.914/2011 do 
Ministério da Saúde. Reiterou, por fim, as razões de mérito do recurso especial. 

Em nova análise do agravo interposto, constato que a parte agravante 
efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso 
especial; correta, portanto, a incidência da Súmula 182 do STJ no caso em questão.

Saliento, ainda, que o Tribunal de origem, ao analisar os pressupostos 
constitucionais de admissibilidade do recurso especial, pode adentrar no mérito da lide, 
sem que isso signifique usurpação da competência do STJ. A propósito:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA JULGADA PROCEDENTE. 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 123/STJ. NÃO CABIMENTO DA INSURGÊNCIA POR SUPOSTA 
VIOLAÇÃO A TEXTO SUMULAR. NORMATIVO QUE NÃO SE ENQUADRA NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. SÚMULA 518/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
VULNERAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REVISÃO 
DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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1. É cediço o entendimento desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
incursão no mérito da lide pelo Tribunal local quando necessária à análise dos 
pressupostos constitucionais de admissibilidade do recurso especial, nos moldes 
preconizados na Súmula n. 123/STJ, sem que isso configure usurpação de 
competência.

[...]

7. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.

8. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.001.384/SP, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 20/6/2022, DJe 
de 23/6/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE. DIALETICIDADE RECURSAL. EXIGÊNCIA. 
DENUNCIAÇÃO DA LIDE. SÚMULA N. 83/STJ. INSURGÊNCIA EMBASADA EM 
PARADIGMAS SUPERADOS. DANO MORAL. ATO ILÍCITO E VALOR 
REPARATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE MERA 
REVALORAÇÃO DAS PROVAS. CONDUTAS DOS AGRAVANTES. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DE ELEMENTOS ESTRITAMENTE DE DIREITO APTOS A 
AFASTAR O CARÁTER DE ILICITUDE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA E 
SUBSTANCIAL. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ. DUPLO GRAU DE 
JURISDIÇÃO. JUÍZO PRÉVIO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL 
PELA ORIGEM. LEGALIDADE. SÚMULA N. 123/STJ. CASO BOATE KISS.

1. É possível (e necessário, para viabilidade funcional das instâncias 
excepcionais) o juízo prévio de admissibilidade dos recursos pelos tribunais de 
origem. Descabe falar-se em violação do duplo grau de jurisdição ou usurpação de 
competência desta Corte no exame detido dos fundamentos recursais, ainda que 
com análise tangencial do mérito. Hipótese da Súmula n. 123/STJ (A decisão que 
admite, ou não, o recurso especial deve ser fundamentada, com o exame dos seus 
pressupostos gerais e constitucionais).

[...]

7. Agravo em recurso especial não conhecido. (AREsp n. 2.065.912/RS, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 
21/6/2022.)

Por fim, destaco que "o beneficiário da justiça gratuita não tem direito à 

isenção da condenação nas verbas de sucumbência, sendo assegurada por lei apenas 

a suspensão do pagamento pelo prazo prescricional de cinco anos, caso persista a 

impossibilidade de satisfação da dívida, nos termos do art. 12 da Lei nº 1.060/50 e do 

art. 98, §§ 2º e 3º, do NCPC" (AgInt no AREsp 1.806.742/RJ, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 11/10/2021, DJe de 14/10/2021).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
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AGRAVO INTERNO
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JOSÉ EDUVIRGE ALVES MARIANO - RO000324
AGRAVADO : CASAALTA CONSTRUCOES LTDA
ADVOGADOS : LARISSA LEOPOLDINA PIACESKI - PR052154

ALINE SILVA CORREA - RO004696
FLAVIANA LETICIA RAMOS MOREIRA GARCIA - RO004867
GABRIELLY RODRIGUES - RO007818
ANANDA DE FIGUEIREDO FERREIRA E OUTRO(S) - RO009645

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 30 de maio de 2023
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